
7 • Correio Braziliense — Brasília, quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,794
(+ 0,38%)

30/janeiro                                   5,852

31/janeiro                                  5,837

3/fevereiro 5,816

4/fevereiro 5,772

Bolsas
Na quarta-feira

0,31%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

31/1             3/2             4/2 5/2

126.134 125.534

0,71%
Nova York

Euro

R$ 6,030

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

13,18%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52

Ao ano

CDI

13,15% 

FUNCIONALISMO

Governo promete 
reajuste para abril

Esther Dweck, da Gestão e Inovação, avalia que texto da LOA 2025 deve ser aprovado no próximo mês de março, logo após o 
Carnaval. Somente então, será possível pagar os novos salários. Ela anunciou edital para o segundo concurso unificado  

A 
ministra da Gestão e Ino-
vação em Serviços Públi-
cos (MGI), Esther Dweck, 
disse que o reajuste para 

servidores públicos federais de-
verá ser pago a partir do próximo 
mês de abril, caso o Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
de 2025 seja aprovado no Con-
gresso Nacional até o mês ante-
rior. A expectativa da ministra é 
que o texto do projeto para o Or-
çamento seja aprovado em 10 de 
março, conforme previsão do re-
lator do PLOA, senador Ângelo 
Coronel (PSD-BA).

“Se (a LOA) for (aprovada no 
dia) 10 de março, a nossa ex-
pectativa é de que a gente con-
siga sancionar em 15 de março. 
E ainda entra na folha de março. 
Portanto, a gente paga em abril”, 
afirmou Dweck, em entrevista ao 
programa Bom Dia, Ministra, da 
Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC), exibido ontem.

Segundo Dweck, o MGI não 
consegue honrar com o reajus-
te aos servidores sem que antes 
a peça orçamentária seja apro-
vada. “Enviamos a medida pro-
visória. O aumento vale a partir 
de 1º de janeiro, mas não pode-
mos pagar o reajuste enquanto 
não votar a LOA”, disse a minis-
tra, acrescentando que a cha-
mada dos aprovados no Con-
curso Público Nacional Unifi-
cado (CNU) também depende 
da sanção do Orçamento deste 
ano. Apesar disso, ela se disse 
confiante com a tramitação do 
projeto no Congresso Nacional 
e que trabalha com a data esti-
mada pelo relator, senador An-
gelo Coronel (PSD-BA). “A gente 
está bastante confiante que 10 
de março é uma data muito pro-
vável para aprovação”, concluiu.

Os reajustes salariais para os 
servidores foram definidos em 
medida provisória publicada no 
último dia 31 de dezembro no 
Diário Oficial da União (DOU) 
e as alíquotas variam de acordo 
com as categorias. Os aumentos 
acordados entre o governo e a 
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maioria das categorias começa-
ram a valer no dia 1º de janeiro. Já 
os reajustes de cargos comissio-
nados entraram em vigor desde o 
último dia 1º de fevereiro. A ideia 
é realizar o pagamento retroativo 
do reajuste de janeiro, fevereiro e 
março na folha salarial de abril.

Bancos públicos

Após a presença no progra-
ma de rádio, Dweck partici-
pou de reunião entre o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e dirigentes dos ban-
cos públicos. Em entrevista, 
após a reunião, a ministra co-
mentou que o presidente fi-
cou “bem satisfeito” com os 
dados apresentados, e houve 
um aumento no crédito for-
necido pelas instituições. O 

balanço, porém, só será di-
vulgado em março e abril.

“Um dado muito positivo é 
que o crédito no Brasil está cres-
cendo, os créditos dos bancos 
públicos. E o presidente sempre 
pergunta sobre alguns créditos 
específicos: microcrédito, crédi-
to rural, tanto para a grande agri-
cultura quanto para o pequeno”, 
comentou Esther.

Participaram da reunião, além 
dos ministros da área econômi-
ca, os presidentes do Banco do 
Brasil, Tarciana Medeiros; do 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES), Aloizio Mercadante; da 
Caixa Econômica Federal, Car-
los Vieira; do Banco da Amazô-
nia, Luiz Claudio Moreira Lessa; 
e do Banco do Nordeste (BNB), 
Paulo Câmara.

Estatais

A ministra também comen-
tou que Lula está “muito preocu-
pado” e “prestando atenção” nas 
estatais. Mas voltou a afirmar, no 
entanto, que não existe “rombo” 
nas empresas públicas. O termo 
“rombo”, defendeu, para o deficit 
primário das empresas está tec-
nicamente incorreto.

Ela explicou que a contabilida-
de fiscal é diferente da contabili-
dade empresarial — que avalia lu-
cro e prejuízo. Segundo o MGI, o 
investimento das empresas esta-
tais federais cresceu 44,1% no ano 
passado na comparação com 2023, 
chegando a R$ 96,18 bilhões. Já em 
relação a 2022, o crescimento foi 
de 87,2%. Com exceção de empre-
sas como os Correios, a pasta ava-
lia que o deficit das empresas em 

2024 ocorreu a partir dos aportes 
em investimentos. 

Dweck comentou que as empre-
sas estatais ficaram praticamente 
proibidas de aportar recursos em in-
vestimentos nas suas áreas durante 
os governos dos ex-presidentes Mi-
chel Temer e Jair Bolsonaro. “Elas fi-
caram, durante muito tempo, prin-
cipalmente desde o governo Temer 
e Bolsonaro, praticamente proibi-
das de investir ou investindo muito 
pouco. E muitas delas são empresas 
lucrativas que foram tendo lucro e o 
dinheiro ia entrando no caixa, foram 
acumulando dinheiro em caixa. En-
tão, são receitas de anos anteriores 
que estavam em caixa”, comentou.

O que aconteceu quando o 
presidente Lula entra, a gente 
muda a lógica. Olha para as es-
tatais e fala: vocês precisam vol-
tar a investir”, concluiu.

O Governo Federal deve lan-
çar nas próximas semanas o 
edital de um novo concurso 
unificado. Foi o que afirmou a 
ministra da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos, Es-
ther Dweck, durante o progra-
ma Bom Dia, Ministra.

“Temos expectativa de lançar 
nas próximas semanas o próxi-
mo edital”, afirmou Esther. De 
acordo com ela, serão ofertadas 
vagas, especialmente, para as 
duas carreiras que foram cria-
das: uma da área de defesa, jus-
tiça e segurança; e outra de de-
senvolvimento socioeconômico, 
que segundo a ministra, ambas 
são de nível superior e a faixa sa-
larial entre entrada e saída varia 
de R$ 9 mil a R$ 22 mil.

“Acho que essas duas carrei-
ras vão atrair muita gente, por 
serem carreiras novas e que tem 
um nível salarial intermediário 
no ponto de vista do governo fe-
deral, mas é bastante atrativo. 
Então, a gente imagina que te-
rá uma grande demanda para 
essas carreiras”, pontua a chefe 
do MGI. Segundo Esther, o novo 
Enem dos Concursos também 
vai abranger a carreira adminis-
trativa e as seleções já autoriza-
das pelo governo federal.

Dweck também assegurou 
que novos concursos serão au-
torizados em breve. “A gente vai 
autorizar novos concursos ago-
ra, mas poucos. A gente preci-
sa de aprovação da LOA para 
ter uma dimensão exata do re-
curso disponível neste ano para 
novos concursos, por isso nosso 
cronograma está um pouco atra-
sado em relação ao que a gente 
gostaria”. Um deles será o certa-
me da Polícia Federal, conforme 
anunciado pela própria ministra 
em coletiva de imprensa no úl-
timo dia 4. Estão previstas 2.000 
vagas, distribuídas por todo o 
Brasil. (RP)

2º CNU sairá 
nas próximas 
semanas

Resultado de mais de 20 anos 
de tramitação no Congresso Na-
cional, a Lei nº 15.040/2024 e a 
Lei Complementar nº 213/2025, 
são instrumentos importantes 
para modernizar o mercado de 
seguros. Com normas específi-
cas para contratos de seguros, 
elas introduzem mudanças sig-
nificativas no setor, impactan-
do diversos aspectos do am-
biente regulatório e jurídico, de 
modo a estimular a inovação e 
exigir adaptação por parte das 
seguradoras e dos segurados.

Entretanto, o setor de se-
guros considera fundamental 
avançar na regulação, a fim 
de afastar a insegurança jurí-
dica. Demora na elaboração 
das normas infralegais e dos 
modelos de contrato são al-
gumas das preocupações. Há 
uma expectativa, ainda, em 

relação ao trabalho regulató-
rio. Nesse sentido, espera-se 
uma atuação mais eficiente da 
Superintendência de Seguros 
Privados (Susep).

O advogado e professor asso-
ciado de direito administrativo e 
coordenador do laboratório de re-
gulação econômica da Universi-
dade do Estado do Rio de Janei-
ro (UERJ), José Vicente Santos de 
Mendonça, observa que é essen-
cial a Susep implementar a regu-
lamentação de forma equilibrada.

“Para isso, a segurança jurídi-
ca e a previsibilidade da atuação 
do poder público são fundamen-
tais. As cargas regulatórias entre 
os players tradicionais e os no-
vos entrantes precisam ser com-
patíveis e equilibradas. Se a Su-
sep atuar de maneira pondera-
da, com participação social e me-
canismos de análise de impacto 
regulatório, essa legislação pode 
gerar efeitos positivos para todo 

o setor”, destaca José Vicente.
A introdução de uma legis-

lação específica para contratos 
de seguro tende a uniformizar o 
entendimento dos tribunais so-
bre questões securitárias. Com 
diretrizes mais claras, espera-se 
uma redução na divergência de 
decisões judiciais, promovendo 
maior consistência e confiança 
no sistema jurídico.

A nova legislação, também de-
nominada de Marco Legal dos 
Seguros, deve contribuir para 
que conflitos judiciais sejam re-
duzidos, dando maior previsibi-
lidade na relação entre segurado-
ras e segurados. A regulamenta-
ção estabelece novas obrigações 
e deveres às partes envolvidas. 
Por um lado, proíbe o cancela-
mento unilateral do contrato pe-
la seguradora e determina que 
possíveis riscos estejam descri-
tos de forma clara e objetiva. Por 
outro lado, impede o segurado 

de provocar intencionalmente 
o aumento significativo no ris-
co coberto.

Maior acesso

Um dos avanços importan-
tes em relação ao Marco Legal é 
a ampliação do acesso à prote-
ção securitária, especialmente 
para a população de baixa renda 
e microempreendedores indivi-
duais. “Esse novo arranjo permi-
te que grupos de pessoas com in-
teresses comuns se organizem de 
forma cooperativa para garantir 
proteção contra riscos, amplian-
do o acesso ao seguro em seg-
mentos que antes encontravam 
barreiras para aderir aos mode-
los tradicionais. Com essa nova 
regulamentação, a expectativa é 
que mais consumidores possam 
contar com alternativas de pro-
teção adequadas às suas neces-
sidades, fortalecendo o mercado 

 » DANANDRA ROCHA

Mais segurança no mercado de seguros
REGULAMENTAÇÃO

como um todo”, aponta Alessan-
dro Octaviani, superintendente 
da Superintendência de Seguros 
Privados (Susep).

A Lei Complementar nº 
213/2025 amplia a atuação das 
sociedades cooperativas de segu-
ros, permitindo que operem em 
qualquer ramo de seguros pri-
vados, exceto nos expressamen-
te vedados por regulamentação 
específica. Antes, as cooperati-
vas só podiam atuar nos ramos 
agrícola, saúde e de acidentes 
de trabalho. Agora, com a flexi-
bilização, poderão atuar em ou-
tros segmentos.

Para tornar a regulamentação 
eficaz, é fundamental aprimorar 
o processo normativo da (Susep), 
na avaliação de Thiago Junquei-
ra, advogado e professor de Di-
reito do Seguro e Resseguro da 
FGV. Segundo ele, essa aborda-
gem tornaria o processo mais 
transparente e participativo, ao 
garantir que as partes compar-
tilhem suas perspectivas e ex-
periências desde o princípio, re-
sultando em normas mais bem 

fundamentadas e eficazes.
“A Susep poderia aprimorar 

seu processo normativo ado-
tando uma Análise de Impac-
to Regulatório (AIR) efetiva an-
tes da aprovação de novas re-
gras — algo ainda não prati-
cado desde a regulação desse 
procedimento pelo Decreto nº 
10.411/2020. Além disso, se-
guindo o exemplo da Autori-
dade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD), a autarquia po-
deria implementar tomadas de 
subsídios, permitindo a coleta 
de contribuições antes da ela-
boração de minutas normati-
vas”, aponta o especialista.

No próximo dia 13, o Correio 
promoverá o evento Alavancas 
de Crescimento Econômico: 
Perspectivas e Diálogos entre os 
setores de Seguros e Franquias. 
A iniciativa, que conta com o 
apoio da Prudential Brasil e da 
Confederação Nacional das Se-
guradoras (CNseg), reunirá es-
pecialistas para discutir tendên-
cias, desafios e oportunidades no 
segmento.


